
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.397 - SP (2017/0194380-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : THIAGO OLIVEIRA DE MATOS E OUTRO(S) - SP296253 
AGRAVADO  : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI  - SP196162 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. 
VÍCIOS DECORRENTES DO PRÓPRIO LANÇAMENTO DA DÍVIDA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO.

I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está 
consolidada no sentido de que a Fazenda Pública, até a prolação da sentença 
de embargos à execução, pode substituir a certidão de dívida ativa para corrigir 
erro formal ou material, entretanto, quando os vícios decorrem do próprio 
lançamento da dívida, como acontece quando existe erro na indicação do 
sujeito passivo em virtude de sucessão empresarial, está vedada a substituição 
do título executivo, em conformidade com a súmula 392/STJ.

II - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
 Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática, que passo a relatar.

Trata-se de recurso especial interposto por SANTANDER LEASING S.A. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição 
Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, assim ementado:  

EXECUÇÃO FISCAL - IPVA - ILEGITIMIDADE PASSIVA DAS 
EMPRESAS INCORPORADORAS - Extinção do feito - Apelação - Possibilidade de 
retificação do sujeito passivo da execução fiscal para incluir as pessoas jurídicas 
incorporadoras, responsáveis pela obrigação tributária - Entendimento em 
conformidade com a Súmula 392 do STJ - Sentença reformada - Recurso provido.

O valor atribuído à presente execução fiscal perfazia o montante de R$ 890,62 
(oitocentos e noventa reais e sessenta e dois centavos), em novembro de 2014.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 132, 133 
e 202, I, do Código Tributário Nacional; 2º, §5º, I e §8º, da Lei de Execuções Fiscais e 85, 
§1º, §2º e §3º, do CPC/15. 

Sustenta, em síntese, que é ilegal a substituição do polo passivo da CDA que 
fundamenta a execução fiscal do crédito tributário referente ao IPVA, tendo em vista que os 
fatos geradores e os lançamentos do aludido imposto ocorreram após a incorporação da 
empresa executada pela pessoa jurídica ora recorrente.

Por sua vez, a Fazenda Estadual apresentou contrarrazões, momento em que 
pugnou pelo não conhecimento do presente recurso especial em decorrência dos óbices 
previstos nas súmulas ns. 282, 284 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

Na decisão monocrática deu-se provimento ao recurso especial para 

reconhecer a ilegalidade da substituição do polo passivo da CDA.

No agravo interno a parte agravante traz argumentos contrários ao fundamentos 

da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao agravo interno.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada no sentido de 
que a Fazenda Pública, até a prolação da sentença de embargos à execução, pode substituir a 
certidão de dívida ativa para corrigir erro formal ou material, entretanto, quando os vícios 
decorrem do próprio lançamento da dívida, como acontece quando existe erro na indicação 
do sujeito passivo em virtude de sucessão empresarial, está vedada a substituição do título 
executivo, em conformidade com a súmula 392/STJ.

No mesmo sentido, destacam-se:

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
SUCESSÃO EMPRESARIAL. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA CONTRA A 
EMPRESA SUCEDIDA APÓS SUA EXTINÇÃO. REDIRECIONAMENTO 
INADMISSÍVEL. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 392/STJ.

1. Reconhecida a existência de sucessão empresarial e tributária, não se 
poderia dar prosseguimento ao executivo fiscal ajuizado em face da sucessora 
tributária, haja vista a impossibilidade de emenda ou substituição da CDA, a teor da 
Súmula 392/STJ: "A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa 
(CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 
material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução".

2. Não se concebe a substituição do sujeito passivo no título executivo 
constituído, pois tal alteração corresponderia a um novo lançamento tributário, sem 
que fosse conferida ao novo devedor a oportunidade de exercer sua impugnação na 
via administrativa, ou mesmo do pagamento do débito antes do ajuizamento da ação 
de cobrança.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1435515/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 23/04/2015)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. ALTERAÇÃO DO SUJEITO 
PASSIVO. INCLUSÃO DE NOVOS PROPRIETÁRIOS. SUB-ROGAÇÃO DO 
TRIBUTO AOS ADQUIRENTES. ART. 130 DO CTN. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA.

1. A Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, o art. 130 do 
CTN, que dispõe sobre a sub-rogação dos créditos tributários referentes ao direito de 
propriedade aos novos adquirentes. O Tribunal de origem apenas entendeu pela 
impossibilidade de substituição da CDA para alteração do sujeito passivo, visto não 
configurar, referido ato, erro material ou formal do título.

2. Ad argumentandum, ainda que se admitisse o prequestionamento 
implícito da tese, em caso análogo, no julgamento do REsp 880.724/BA, Rel. Min. 
Luiz Fux, esta Corte reiterou a inviabilidade de emenda ou substituição da Certidão de 
Dívida Ativa quando ensejar a alteração do sujeito passivo da obrigação tributária, 
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ainda que em decorrência de sucessão tributária focada no art. 130 do CTN.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 131.469/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 02/05/2012)

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO FISCAL. EMENDA DA 
CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA, PARA ALTERAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO 
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  392 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL 1.045.472/BA, JULGADO  SOB  O  RITO  DO  ART. 543-C 
DO CPC/73. ALEGADA AFRONTA AOS ARTS. 284 E 616 DO CPC/73 NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 17/04/2016, contra decisão publicada em 
06/04/2016, na vigência do CPC/2015.

II.  Nos  termos  da  Súmula  392  do  STJ,  "a Fazenda Pública pode 
substituir  a  certidão  de  dívida  ativa  (CDA)  até a prolação da sentença  de 
embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 
modificação do sujeito passivo da execução".

III.  A  Primeira  Seção  do  STJ,  quando  do  julgamento  do  REsp 
1.045.472/BA (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 18/12/2009), sob o rito do  art.  
543-C  do  CPC/73, firmou o entendimento de que "a Fazenda Pública  pode  
substituir  a  certidão  de  dívida ativa (CDA) até a prolação  da  sentença  de 
embargos, quando se tratar de correção de erro  material ou formal, vedada a 
modificação do sujeito passivo da execução  (Súmula  392/STJ)".  No  mesmo 
sentido: STJ, AgRg no AREsp 718.502/RN,  Rel.  Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/08/2015; REsp 1.299.078/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
09/03/2012.

IV.  No  caso,  o  Tribunal  de origem, na esteira do posicionamento 
firmado  nesta Corte, entendeu que não seria possível a substituição e/ou  emenda  
da  Certidão  da  Dívida  Ativa, a fim de substituir o sujeito passivo da obrigação 
tributária.

V. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 785.026/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe de 
13/06/2016).

Correta, portanto, a decisão que deu provimento ao recurso especial para 
reconhecer a ilegalidade da substituição do polo passivo da CDA que lastreia a presente 
execução fiscal, bem como fixo os honorários advocatícios sucumbenciais no patamar de 10% 
(dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, §3º, I, do CPC/15.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0194380-4 REsp 1.690.397 / SP

Números Origem:  1082076562  15046407420148260068  20160000947178

PAUTA: 08/02/2018 JULGADO: 08/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI  - SP196162 
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : THIAGO OLIVEIRA DE MATOS E OUTRO(S) - SP296253 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : THIAGO OLIVEIRA DE MATOS E OUTRO(S) - SP296253 
AGRAVADO  : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI  - SP196162 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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